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APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NÃO EMISSÃO DE PASSAGEM AÉREA. NEGOCIAÇÃO REALIZADA COM EMPRESA DE PROMOÇÕES E EVENTOS. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA AÉREA.
Hipótese em que a autora realizou toda a transação atinente à compra do pacote de viagem com a empresa ABF Promoções e Eventos e não com a ora apelada, de forma que não pode esta última ser responsabilizada por má prestação de serviço de terceiros. O que ocorreu foi a ausência de repasse do pagamento das passagens aéreas à American Airlines.
APELAÇÃO NÃO PROVIDA.

	Apelação Cível


	Sexta Câmara Cível - Regime de Exceção

	Nº 70005850763


	Comarca de Guaíba

	BENTA OLIVEIRA FOGACA 


	APELANTE

	AMERICAN AIRLINES INC 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados em Sexta Câmara Cível - Regime de Exceção do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao apelo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura (Presidente e Revisor) e Des. Artur Arnildo Ludwig.
Porto Alegre, 16 de março de 2006.

DR. JOSÉ CONRADO DE SOUZA JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

Dr. José Conrado de Souza Júnior (RELATOR)

BENTA OLIVEIRA FOGAÇA apela, tempestivamente, da sentença que julgou improcedente a ação indenizatória proposta contra AMERICAN AIRLINES INC.

A sentença (fls. 231/234) traz o seguinte dispositivo:

“Pelo exposto, julgo improcedente esta ação de indenização, condenando a autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 20% sobre o valor corrigido da causa, a teor do art. 20, §4º, do CPC, condenação essa que resulta suspensa, posto que concedo à autora o benefício da AJG.”

Em suas razões recursais, a apelante alega que o valor de sua passagem aérea foi repassado pela agência de viagens à apelada, razão pela qual a recorrida é responsável pelo fato de não ter emitido o bilhete para embarque no vôo com destino a Nova Iorque.

Alega que a autorização da qual dependia o seu embarque foi feita pelo Sr. Borman, da agência de viagens ABF, não havendo impeditivos ou justificativa que impedisse sua viagem.

Aduz que em ação anterior para devolução dos valores pagos, a American Airlines foi condenada a arcar com a devolução do preço da passagem para Nova Iorque que a apelante acabou por adquirir além do preço pago pelo pacote. Considera que, se houve o ressarcimento é porque houve o repasse da ABF para a American Airlines do valor da passagem aérea.

Com contra-razões, vieram os autos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Dr. José Conrado de Souza Júnior (RELATOR)

Trata-se de ação indenizatória decorrente da não emissão de passagem aérea já paga pela apelante.

Estou em negar provimento ao apelo.

E isso porque a autora realizou toda a transação atinente à compra do pacote de viagem com a empresa ABF e não com a ora apelada, de forma que não pode esta última ser responsabilizada por má prestação de serviço de terceiros, eis que ausente nos autos prova de eventual vínculo obrigacional entre as empresas.

O que ocorreu foi a falta de repasse pela ABF Promoções e Eventos para a American Airlines dos valores pagos pela autora. 

Isto é, a apelada deixou de emitir a passagem aérea frente à inexistência de pagamento por parte da ABF, sendo esta a responsável pelos danos sofridos pela autora.
Saliente-se, por fim, que a autora desistiu da ação contra a ABF, não podendo, deste modo, ser indenizada pela apelada, que em nada contribuiu para os contratempos ocorridos.

EM FACE AO EXPOSTO, voto pelo não provimento do apelo.

É o voto.
Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo.
Des. Artur Arnildo Ludwig - De acordo.
Julgador(a) de 1º Grau: LUIZ EUGENIO ALVES DA SILVEIRA
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